
 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS DE 

GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL- 20 LITROS 

 

 

O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba – COREN-PB, autarquia federal, 

cadastrado no CNPJ sob o nº 07.647.181/0001-91, torna público, que realizará licitação para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, para a participação exclusiva às Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Equiparadas, de interesse deste Conselho, em vista do que consta no Processo 

Administrativo de Licitação n.º011/2018, conforme descrito neste edital e seus anexos, e em 

conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto 

nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, com as modificações posteriores e pela Lei Federal n.º 

8.666/93, Lei 10.520/2002 e suas alterações. 

A sessão pública de realização do Pregão terá início às 9 horas, do dia 11 de Julho de 

2018. 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  06/2018 

DATA DA REALIZAÇÃO: 11 / 07 / 2018 

HORÁRIO: 9:00 horas (horário de Brasília) 

ACESSO ELETRÔNICO AO EDITAL E PARTICIPAÇÃO: www.comprasnet.gov.br 

 

 

1 DO OBJETO 

 

1.1- A presente licitação tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de 

garrafões de água mineral- 20 litros, para atender o Conselho Regional de Enfermagem da 

Paraíba, por um período de 12 (doze) meses, conforme modelos solicitados pelo setor 

competente constantes no Processo Administrativo de Licitação n.º 011/2018 e as 

especificações contidas no ANEXO I deste edital. 

 

1.2- Em caso de discordância existente entre as especificações e/ou condições do objeto 

descritas no Comprasnet e as estabelecidas neste Edital, prevalecerão às últimas. 

 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. As empresas interessadas em participar do certame, deverão providenciar, previamente, o 

credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do Sistema Eletrônico, no site 

www.comprasnet.gov.br. 



 

 

 

 

 

 

 

 

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3. O credenciamento da licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro 

atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

2.4. O uso da senha de acesso pela LICITANTE é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao COREN-PB, qualquer responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

2.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 

LICITANTE ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. A participação nesta licitação está é exclusiva às microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas que estiverem previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), nos termos do art. 6º do Decreto nº 6.204 de 5 de 

setembro de 2007, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

  

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:  

 

3.2.1. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  

3.2.2. que tenham sido declaradas inidôneas para fins de licitar e contratar com a 

Administração Pública.  

3.2.3. que estejam suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a 

Administração, durante o prazo da sanção aplicada;  

3.2.4 estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.2.5. que possuam entre seus sócios e dirigentes, servidor ou membro da 

Administração do COREN-PB (artigo 9º, inciso III da Lei nº 8.666, de 1993);  

3.2.6. que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

4. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

4.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 

LICITANTE e subsequente cadastramento da proposta de preços, exclusivamente, por meio 

do sistema eletrônico, a partir da publicação do aviso de licitação no Diário Oficial da União.  

 

4.2. No ato do cadastramento a LICITANTE deverá declarar em campo próprio no sistema, se 

for o caso, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

12/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

 

4.3. Além disso, a licitante deverá declarar, também, em campo próprio do Sistema:  

4.3.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital,  

4.3.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

 

4.4. A licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas.  

4.4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

 

4.5. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.  

 

5. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

5.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, será iniciada a sessão pública do 

Pregão, com a divulgação das propostas de preços cadastradas em conformidade com o item 4 

deste Edital.  

 

5.2. Aberta a sessão pública na internet, o Pregoeiro verificará as propostas ofertadas, 

desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com o 

estabelecido neste edital e em seus anexos (art. 22, § 2º, do Decreto 5.450/2005).  

5.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema.  

5.2.2 A não desclassificação da proposta não impede a sua recusa na fase de aceitação.  



 

 

 

 

 

 

 

 

5.3. O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

 

5.4. Aberta a etapa competitiva, as LICITANTES poderão encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, do 

respectivo horário de registro e valor.  

 

5.5. Os lances ofertados deverão corresponder ao valor unitário do item.  

 

5.6. As LICITANTES somente poderão oferecer lance inferior ao último por elas ofertado e 

registrado no Sistema.  

 

5.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

5.8. Durante o transcurso da sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais 

LICITANTES, vedada a identificação do detentor do lance.  

 

5.9 A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 

emitido pelo sistema eletrônico às LICITANTES, após o que transcorrerá período de tempo 

de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

5.10 - Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. (art. 10, Decreto nº. 7.892/13). 

 

5.10.1 - A apresentação de novas propostas na forma do item anterior não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

 

 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 

6.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará a LICITANTE detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar a apresentar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta de preços referida no item 7 deste Edital, com os valores devidamente adequados, no 

prazo de 30 (trinta) minutos a contar da convocação.  



 

 

 

 

 

 

 

6.1.1 O prazo poderá ser prorrogado por solicitação da LICITANTE, devidamente 

justificada, exclusivamente no “chat”, formulada antes de findo o prazo fixado e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro.  

6.1.2 O desatendimento do prazo importará na recusa da proposta de preços.  

 

6.2. O pregoeiro examinará a proposta quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor 

estimado pela Administração.  

6.2.1. O valor estimado pela administração importa em R$ 3.575,00 ( Três mil 

quinhentos e setenta e cinco reais ), referente à aquisição de água mineral em garrafões de 20 

litros de água mineral.  

 

6.3. Será desclassificada a proposta que apresentar valor superior ao estimado pela 

Administração ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

 

6.4. Considera-se manifestamente inexequível, a proposta que, comprovadamente, for 

insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da aquisição.  

6.4.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita.  

 

6.5. O Pregoeiro poderá negociar, pelo sistema eletrônico, diretamente com a LICITANTE, 

para que seja obtido melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital.  

 

6.6. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  

6.6.1. Na situação a que se refere este subitem, o Pregoeiro poderá negociar, pelo 

sistema eletrônico, diretamente com a LICITANTE para que seja obtido preço melhor.  

 

 

 

 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da LICITANTE, dela constando:  

7.1.1. A razão social da LICITANTE, endereço completo, número de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, do Ministério da Fazenda.  

7.1.2 Valores unitário e total da proposta, expressos em moeda corrente nacional.  



 

 

 

 

 

 

 

7.1.3. Declaração de que os preços ofertados são fixos e irreajustáveis. Na falta de tal 

declaração, será considerada aceita a condição deste subitem.  

7.1.4. Declaração de que estão incluídos nos preços propostos, todos os custos e 

despesas de qualquer natureza. Na falta de tal declaração, será considerada como inclusa nos 

preços toda e qualquer despesa inerente ao objeto da licitação.  

7.1.5. Informação do prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da data de abertura da licitação. Na falta de tal informação será 

considerado aceito o prazo citado neste subitem.  

7.1.6. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente, para efeito de 

pagamento. Na falta de tal informação, a Administração poderá solicitá-la em outro momento.  

 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

 

8.1. Aceita a proposta, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e 

a qualificação econômico-financeira.  

8.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando a licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.  

8.1.2. Caso não se logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, a licitante será convocada a encaminhar, no prazo de estipulado pelo Pregoeiro, 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 

123/2006.  

 

8.2. As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira.  

 

8.2.1. Habilitação jurídica:  

8.2.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis;  

8.2.1.2 em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em 

vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

8.2.1.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência;  



 

 

 

 

 

 

 

8.2.1.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

8.2.1.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País;  

 

8.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:  

8.2.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

8.2.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

8.2.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  

8.2.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943.  

8.2.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.2.2.6.1. caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

 

8.2.3. Qualificação econômico-financeira:  

8.2.3.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da licitante;  

8.2.3.2 comprovação da boa situação financeira da empresa, mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG = --------------------------------------------------------------------;  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

Ativo Total  

SG = ------------------------------------------------------------------;  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

Ativo Circulante  

LC = -----------------------------; e  



 

 

 

 

 

 

 

Passivo Circulante  

8.2.3.3. As empresas cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 

resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital social não 

inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a aquisição.  

 

8.3 Deverá ser também verificada a situação da LICITANTE no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos – CADICON.  

 

8.4 Atestado de Capacidade Técnica, emitido em seu nome, por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando ter executado ou estar executando, satisfatoriamente, 

serviços compatíveis em características e quantidades pertinentes ao objeto da presente 

licitação.  

 

8.5 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelas licitantes, via fac-símile para (83) 3222-3358 ou por meio eletrônico, no 

endereço corenpb.sec@hotmail.com, no prazo de 30 (trinta) minutos a contar da 

convocação do Pregoeiro.  

8.5.1. O prazo poderá ser prorrogado por solicitação da LICITANTE, devidamente 

justificada, exclusivamente no “chat”, formulada antes de findo o prazo fixado e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro.  

8.5.2. O desatendimento do prazo estabelecido pelo Pregoeiro importará na 

inabilitação da LICITANTE, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

 

8.6. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma 

será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.  

8.6.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

8.8 Constatado o atendimento das exigências de habilitação a LICITANTE será declarada 

vencedora.  

 

8.9. A LICITANTE VENCEDORA deverá encaminhar à Comissão Permanente de Licitação 

do Coren-PB, localizada na Avenida Maximiano de Figueiredo, 36, 3º andar, Centro, João 

Pessoa-PB, CEP 58.013-470, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do encerramento da 

sessão pública do pregão, o original da proposta de preços devidamente adequada a melhor 

oferta e, também, os originais ou cópias autenticadas da documentação de habilitação.  

 

9. DOS RECURSOS  



 

 

 

 

 

 

 

 

9.1. Declarada a VENCEDORA, será aberto o prazo mínimo de 20 (vinte) minutos, durante o 

qual qualquer LICITANTE poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a intenção de 

recorrer, com registro da síntese de suas razões, exclusivamente, em campo próprio do 

sistema eletrônico.  

9.1.1. Será concedido, à LICITANTE que manifestar a intenção de interpor recurso, o 

prazo de 3 (três) dias, para registro das razões do recurso em campo próprio do Sistema, 

ficando as demais LICITANTES desde logo intimadas para, querendo, registrar contra razões, 

também em campo específico do Sistema, no mesmo prazo, a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 

seus interesses.  

9.1.2. A falta de manifestação imediata e motivada das LICITANTES, importará na 

decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à 

LICITANTE VENCEDORA.  

9.1.3. O acolhimento do recurso importará, apenas, na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

10.1.1. O objeto será adjudicado globalmente a LICITANTE VENCEDORA.  

 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

10.2.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  

 

11. DA NOTA DE EMPENHO  

 

11.1. Após a homologação da licitação será emitida nota de empenho em conformidade com o 

art. 62, da Lei nº 8.666/93, que será enviada à Adjudicatária, por meio de fax ou e-mail.  

 

11.2. A Adjudicatária deverá confirmar o recebimento e aceitar a nota de empenho no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do encaminhamento, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

11.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 



 

 

 

 

 

 

 

 

11.4. Antes da emissão da nota de empenho, a Administração verificará a regularidade fiscal e 

trabalhista da Adjudicatária no SICAF e realizará consulta ao CADIN, cujos extratos serão 

anexados aos autos do processo. 

 

11.5. É facultado à Administração, quando a Adjudicatária não apresentar situação regular no 

ato da emissão da nota de empenho, ou ainda, recusar-se, injustificadamente, a aceitar a nota 

de empenho, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

12.1. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, 

ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 

será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 

sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 10% (dez por cento) do valor da 

contratação, a LICITANTE que:  

12.1.1. cometer fraude fiscal;  

12.1.2. apresentar documentação falsa;  

12.1.3. fizer declaração falsa:  

12.1.4.comportar-se de modo inidôneo;  

12.1.5. deixar de entregar a documentação exigida no certame:  

12.1.6. não mantiver a proposta.  

12.1.7. não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido;  

 

12.2 O comportamento previsto no item 12.1, subitem 12.1.4, estará configurado quando 

verificada a ocorrência de atos tais como os descritos nos artigos 90, 93, 94, 95, 96, 97 

Parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

 

12.3 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência.  

 

12.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

 

13. DA ENTREGA DO OBJETO  

 

13.1 Os critérios de entrega do objeto estão estabelecidos no termo de referência, Anexo I 

deste Edital.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

14. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

 

14.1. Os critérios de execução e fiscalização do objeto estão estabelecidos no termo de 

referência, Anexo I deste Edital.  

 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidos no termo de 

referência, Anexo I deste Edital.  

 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

16.1 As despesas decorrentes desta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, de número _________________, previstas para o exercício financeiro de 2018. 

 

16.2 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento equivalente, 

consoante § 2º do art. 7º do Decreto nº. 7.892/13. 

 

 

17. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO  

 

17.1. O pagamento será efetuado pela contratante, à contratada, no prazo de 10 (dez) dias, 

mediante cheque nominal a contratada, após a realização da entrega no COREN-PB, 

acompanhado da nota fiscal/fatura, a qual será conferida e atestada pelo Fiscal do contrato, 

levando em conta os termos desse termo de referência. 

A nota fiscal deverá ser emitida de acordo os respectivos bens entregues, com preço unitário e 

preço total, em nome da contratante. 

 

17.2. O pagamento se dará por quantitativo de garrafões de água mineral natural fornecidos 

no período (mês). 

 

17.3. Os cascos dos garrafões devem ser fornecidos em regime de comodato; 

. 

17.4. Os preços fixados para a prestação dos serviços não serão reajustados. 

 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 



 

 

 

 

 

 

 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE.  

17.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

17.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pelo contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação da seguinte formula:  

 

I = (TX/100) 

365 

 

EM = I x N x VP, onde: 

 

 

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso.  

 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTOS  

 

18.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição 

a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico corenpb.sec@hotmail.com.  

 

18.2. O Pregoeiro, mediante manifestação da área demandante do serviço, decidirá sobre a 

impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

  

18.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 

para realização do certame.  

 



 

 

 

 

 

 

 

18.4. Quaisquer esclarecimentos em relação a esta licitação deverão ser solicitados, até 3 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.  

 

18.5. As impugnações ao ato convocatório, como também os pedidos de esclarecimento 

deverão ser apresentados, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

corenpb.sec@hotmail.com.  

 

18.6. A divulgação das impugnações apresentadas e dos esclarecimentos solicitados, bem 

como das respectivas respostas será realizada, para conhecimento dos interessados, no portal 

de compras do Governo Federal, www.comprasnet.gov.br.  

 

 

19. DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1 - Conforme previsto nos itens 5.10 e 5.10.1, será incluído, na respectiva Ata de Registro 

de Preços (ARP), na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame. 

 

19.2 - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ARP deverá ser respeitada nas 

contratações. 

 

19.3 - O registro a que se refere o item 19.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ARP, nas 

hipóteses previstas nos itens 19.8,19.16 e 19.17. 

 

19.4 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 19.1, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

19.5 - A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 19.1 será efetuada, na hipótese prevista no item 19.8 e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos itens 19.16 e 19.17. 

 

19.6 - Homologado o resultado da licitação, a CPL, constituída através da Resolução nº. 

01/2011-TJ/AM, de 02 de fevereiro de 2011, formalizará a Ata de Registro de Preços com 

o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame e, se for o caso, com os demais classificados, 

obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

 

19.7 - A CPL convocará a(s) empresa(s) a ser(em) registrada(s), que terá(ão) prazo de até 03 

(três) dias úteis, contados do recebimento da Ata de Registro de Preços, para a sua assinatura 

e reenvio a este Poder, salvo motivo justificado, e devidamente aceito. 



 

 

 

 

 

 

 

 

19.8 - É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

 

19.9 - Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, bem como para as 

aquisições dela resultante, o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) manter todas as 

condições de habilitação, de acordo com inciso XIII, artigo 55 da Lei nº. 8.666/93. 

19.10 - A partir da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário da Justiça 

Eletrônico, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, 

ficando sujeito, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

19.11 - Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da sua 

assinatura. 

 

19.12 - Será realizada periódica pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade da 

ARP, de acordo com o art. 9º, XI, do Decreto nº 7892/2013. 

 

19.13 - O quantitativo total registrado deverá ser utilizado pelo órgão gerenciador e órgãos 

participantes de maneira remanejada, de tal forma que o total aderido (gestor e participantes) 

não ultrapasse o quantitativo total registrado. 

 

19.14 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços por órgãos ou 

entidades não participantes não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 

cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

19.15 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item acima não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos Itens informados no 

Termo de Referência deste Edital, e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 

19.16 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela TJAM, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou  

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 



 

 

 

 

 

 

 

 

19.16.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos sub-itens I, II 

e IV do item anterior será formalizado por despacho do COREN-PB assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

19.17 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 

 

20. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

previstas neste instrumento e na legislação pertinente à matéria. 

 

20.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas, especificações, condições ou prazos previstos 

neste instrumento e seus anexos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas, especificações, condições ou prazos 

previstos neste instrumento e seus anexos; 

III - a lentidão do seu cumprimento que impossibilite a conclusão do fornecimento do 

objeto nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início do fornecimento; 

V - a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

VI - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar contratação, assim como as de seus superiores; 

VII - o cometimento reiterado de faltas no fornecimento do objeto; 

VIII - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

IX - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique o fornecimento do objeto; 

XI - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela autoridade competente e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato; 

XII - a supressão da contratação, por parte da Administração, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além dos limites estabelecidos na legislação vigente; 

XIII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 



 

 

 

 

 

 

 

XIV - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 

XV - outras ocorrências previstas na legislação pertinente à matéria. 

 

20.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

20.4 - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos na 

legislação pertinente; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

20.4.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

20.4.2 - Quando a rescisão ocorrer por razões de interesse público, de alta 

relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade 

competente e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato, bem 

como, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa do 

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, nos termos da lei.  

 

20.5 - A rescisão contratual observará a legislação pertinente e em especial a Lei nº. 8.666/93 

e suas alterações. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

21.1. A Autoridade Competente para aprovação do procedimento licitatório poderá revogar a 

licitação, por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

 

21.2. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de 

indenizar, ressalvado o disposto no Parágrafo único, do art. 59, da Lei nº. 8.666/93.  

 

21.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às LICITANTES para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados.  



 

 

 

 

 

 

 

21.3.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.  

 

21.4. A LICITANTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

21.4.1 Incumbirá, ainda, à LICITANTE acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou 

por sua desconexão.  

 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do pregão, constarão de ata divulgada no sistema 

eletrônico.  

 

21.7. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa.  

 

21.8. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente 

da proposta.  

 

21.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” o motivo, a nova data e 

horário da reabertura da sessão.  

 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do término, somente se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

 

21.11. Nenhuma indenização será devida às LICITANTES pela elaboração e/ou apresentação 

de documentação relativa ao presente Pregão.  

 

21.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em 

substituição aos documentos requeridos neste edital.  

 



 

 

 

 

 

 

 

21.13. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente, 

a alteração não afetar a formulação da proposta.  

 

21.14. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão 

Permanente de Licitação do Coren-PB, localizada na Avenida Maximiano de Figueiredo, 36, 

3º andar, Centro, João Pessoa-PB, CEP 58.013-470, no horário de 9h00 as 11h30 e de 14h30 

às 17h00 de segunda a sexta-feira, em dias úteis.  

21.14.1. É permitida a obtenção de cópia dos autos, mediante o pagamento dos 

emolumentos devidos.  

 

21.15. Os avisos relativos a esta licitação serão divulgados, para conhecimento dos 

interessados, no portal de compras do Governo Federal, www.comprasnet.gov.br  

 

21.16 Este Edital está disponível, também, no site de compras do Governo Federal, 

www.comprasnet.gov.br  

 

21.17 Fazem parte integrante deste Edital, os Anexos: I – Termo de Referência, II - 

Orçamento Estimado.  

 

21.18. As questões oriundas da execução deste Pregão que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão apreciadas e julgadas pela Justiça Federal, Seção Judiciária de João 

Pessoa. 

João Pessoa-PB, 28 de Junho de 2018. 

 

 

 

 

 

Fabricio Lourenço da Silva 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº____/2018 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL- 20 

LITROS. VINCULADA AO PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS  N° ____/2018. 

 

Aos ____________ dias do mês de ________________ do ano de 2018, o Conselho Regional 

de Enfermagem da Paraíba – COREN-PB, autarquia federal, cadastrado no CNPJ sob o nº 

07.647.181/0001-91, neste ato representado pela Presidente do Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba, Sra. Renata Ramalho da Cunha Dantas, institui a Ata de Registro 

de Preços (ARP) nº. ____/2018, nos termos da Lei nº. 10.520/02; do Decreto nº. 3.555/00; do 

Decreto nº. 5.450/05; do Decreto nº. 7.892/13; da Lei Complementar Federal nº. 123/06; e da 

Lei nº. 8.666/93, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços nº. 06/2018 – COREN-PB, conforme Processo Administrativo nº. 011/2018, a 

qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, obedecendo as condições 

descritas no edital correspondente e seus anexos, conforme segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

1 O(s) preço(s), a(s) quantidade(s) e as especificações do(s) produto(s) registrado(s) 

nesta Ata de Registro de Preços, bem como as respectivas empresas licitantes 

vencedoras - empresas registradas nesta ARP -, encontra(m)-se indicado(s) na(s) 

tabela(s) abaixo: 

 

 

Item      Especificação do produto Unidade Quantidade  Valor 

Unitário  

1.  ÁGUA MINERAL NATURAL- potável, não 

gaseificada, envasada em garrafão 

POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade 

para acondicionamento de 20 litros, lacrados, dentro 

dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional 

de Produção Mineral- DNPM e Agência Nacional de  

Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas na Embalagem do 

produto.  

  

 

Garrafão 

 

 

Aproximados 

500 garrafões 

em 12 meses. 

 

VALOR TOTAL (500 garrafões): 

 



 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

2.1- No quadro acima, é apresentado o quantitativo estimado do objeto da licitação, o qual 

será adquirido de acordo com a necessidade e conveniência do Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba, mediante solicitação de fornecimento e emissão da respectiva Nota 

de Empenho. 

 

2.2 - O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba convocará a empresa registrada para, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho ou a encaminhará via e-

mail, devendo, nesse caso, ser acusado seu recebimento no mesmo prazo, sob pena de decair o 

direito da prestação do serviço, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

 

2.3 - O objeto desta licitação deverá ser entregue com as especificações e no prazo de 

___________________ dias, definidos no Termo de Referência do edital do Pregão 

Eletrônico nº. 06/2018, contados a partir da data de recebimento da Nota de Empenho pela 

empresa registrada. 

 

2.4 - As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e demais despesas envolvidas no fornecimento do objeto correrão por conta 

da empresa registrada. 

 

2.5 - Após o fornecimento do objeto da licitação pela empresa registrada, Conselho Regional 

de Enfermagem da Paraíba os submeterá às verificações quanto às especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 06/2018 e na 

proposta de preços. As verificações serão realizadas pelo Fiscal do Contrato e a Comissão de 

Recebimento deste Poder, no prazo ___________ dias úteis, procedendo-se desta forma o 

recebimento definitivo. 

 

2.6 - No caso de constatação de divergência entre o objeto entregue com as especificações no 

Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 06/2018 e/ou na proposta de preços, a 

empresa registrada deverá efetuar a troca dos mesmos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da  comunicação da recusa. 

 

2.7 - Caso a empresa registrada não entregue o objeto nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 06/2018, deverá o Fiscal do Contrato 

comunicar de maneira formal e imediata, ao Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba 

para as providências cabíveis. 

 

2.8 - A inobservância dos prazos dispostos nesta cláusula pela empresa registrada, a 

sujeitará às sanções legais cabíveis. 

 



 

 

 

 

 

 

 

2.9 - Quando por fato superveniente, excepcional, estranho à vontade das partes não for 

possível o cumprimento do prazo de entrega, a empresa registrada deverá, anteriormente ao 

término dos prazos estipulados neste instrumento, encaminhar documento com justificativas 

pelo atraso, comprovadamente, requerendo a extensão do prazo, devidamente fundamentado, 

para análise por parte do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba. 

 

2.10 - As quantidades de que trata o quadro da Cláusula Primeira não poderão sofrer 

acréscimos, nos termos do artigo 12, § 1º, do Decreto nº 7.892/2013. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

3.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

 

3.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro, preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES – “CARONA” 

 

4.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, que desejarem fazer 

uso desta Ata de Registro de Preços, deverão consultar o COREN-PB para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão. 

 

4.2 - Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 

que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

COREN-PB. 

4.3 - As aquisições ou contratações adicionais, a que se refere esta cláusula, não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados nesta 

Ata de Registro de Preços para o COREN-PB. 

 

4.4 - O quantitativo decorrente das adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para o COREN-

PB, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

4.5 - Após a autorização do COREN-PB o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 



 

 

 

 

 

 

 

4.6 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao COREN-

PB. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

5.1 - O pagamento constante da solicitação do serviço será efetuado pela Setor de Orçamento 

e Finanças do COREN-PB, de acordo com a legislação vigente, após recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato, comprovando a prestação do 

serviço de maneira satisfatória. 

 

5.2 - Poderão ser solicitados para o pagamento: Nota Fiscal, de acordo com a legislação 

vigente, provas de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão 

de Regularidade do FGTS), perante o Instituto Nacional do Seguro Social (Certidão Negativa 

de Débito do INSS), perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), perante a Fazenda 

Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), perante a Fazenda Municipal 

(Certidão Negativa de DÉBITO MUNICIPAL). 

 

5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, de acordo com a legislação vigente, 

bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da respectiva regularização. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

6.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao COREN-PB promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o COREN-PB convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.2.1 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 



 

 

 

 

 

 

 

6.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o COREN-PB poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.3.1 - Não havendo êxito nas negociações, o COREN-PB deverá proceder à revogação da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

6.4 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata 

de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

6.4.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens I, II e IV será 

formalizado por despacho do órgão COREN-PB, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.5 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

 

7.1 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de 

registro de preços ou não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação 

exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo de 

multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação ou do valor contratado, 

conforme o caso, e demais cominações legais. 



 

 

 

 

 

 

 

 

7.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de até 10% 

(dez por cento) sobre o valor do contrato. 

 

7.3 - A multa a que se refere o item anterior poderá ser descontada do pagamento 

eventualmente devido pelo Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba ou, quando for o 

caso, cobradas judicialmente. 

 

7.4 - Serão aplicados subsidiariamente ao previsto no item 7.1, pela inexecução total ou 

parcial da Ata de Registro de Preços, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o 

equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

7.5 - A aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior e a prevista 

no item 7.1 poderão ser aplicadas juntamente com a sanção prevista na alínea “b” do item 

anterior. 

 

7.6 - O não comparecimento do licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de Preços ou 

retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida com a proposta, ficando sujeito às sanções estabelecidas neste Edital. 

 

7.7 - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 

Presidência do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba. 

 

7.8 - As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente divulgadas no Diário da Justiça 

Eletrônico, no site do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba e registrado no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

8.1 - Será incluído, nesta Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 

na sequência da classificação do certame. 



 

 

 

 

 

 

 

8.1.1 - A ordem de classificação dos licitantes registrados nesta Ata de Registro de Preços, na 

forma do item anterior, deverá ser respeitada nas contratações. 

8.1.2 - O registro a que se refere o item 8.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 

hipóteses previstas nos itens 6.4 e 6.5 deste instrumento. 

8.1.3 - A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 8.1 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto nº 

7.892/13 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas 

hipóteses previstas nos itens 6.4 e 6.5 desta Ata de Registro de Preços. 

 

8.2 - A critério do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, a presente Ata de Registro 

poderá ser: 

a) Revogada, a juízo do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, se considerada 

inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 

b) Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de acordo 

com a legislação vigente. 

 

8.3 - Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 

vencimento, considerando-se o expediente normal deste Órgão, de segunda a sexta-feira, das 

9h às 11h30 horas, e das 14h á 17h, salvo expressa disposição em contrário. 

 

8.4 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 

com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 

de cargos de direção e de assessoramento ao Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba. 

 

8.5 - Integram esta ARP, o edital do Pregão Eletrônico nº. 06/2018 e seus anexos, e as 

proposta(s) da(s) empresa(s):__________________________________________________, 

vencedoras do certame supramencionado. 

 

8.6 - Os casos omissos serão dirimidos pelo (a) Pregoeiro (a), com observância da legislação 

vigente, em especial da Lei nº. 10.520/02, do Decreto nº. 3.555/00, do Decreto nº. 5.450/05, 

do Decreto nº. 7.892/13, da Lei Complementar nº. 123/06, das normas constantes na Lei nº. 

8.666/93, com as devidas alterações. 

 

8.7 - Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Renata Ramalho da Cunha Dantas 

Presidente do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Empresa Registrada 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº____/2018 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL- 20 LITROS 

 

 

 

VINCULADA AO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  

 N° 06/2018 

 

 

Consta abaixo o registro das empresas que aceitaram cotar preços iguais ao da empresa 

vencedora do Pregão Eletrônico nº 06/2018, na sequência da classificação do certame, 

consoante disposto no Decreto nº 7.892/2013. 

 

 

ITEM EMPRESA CNPJ ENDEREÇO TELEFONE/ 

CONTATO 

 

 

 

 

  

 

 

     

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

1.1 O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, após visita de Engenheiro do Conselho 

Federal de Enfermagem e conforme disposição em Laudo Técnico de Inspeção Predial, 

verificou-se que o reservatório de água do prédio que sedia o Coren-PB, encontra-se com sua 

estrutura comprometida, o que poderia influenciar na qualidade da água armazenada, podendo 

influir na saúde dos funcionários, colaboradores e profissionais de enfermagem que buscam 

este serviço. Para tanto, torna-se imperioso o uso da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL- 

20 LITROS, com fulcro na Lei 8.666/93, bem como nas seguintes normas: 

a) Lei n. 10.520 de 17 de Julho de 2002; 

b) Decreto n. 5.450, de 31 de Maio de 2005; 

c) Decreto n. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e suas alterações, através de pesquisa de 

mercado e diante da celeridade que o caso requer. 

 

2. OBJETO 

 

2.1 Registro de Preços para eventual Contratação de empresa que fornece água mineral 

natural, nas dependências do COREN-PB, visando atender ao consumo dos profissionais de 

enfermagem, servidores, colaboradores e visitantes nas dependências do COREN-PB, por um 

período de 12 (doze) meses, conforme especificações a seguir: 

 

3. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES A SEREM ADQUIRIDAS PELO ÓRGÃO 

GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

Item      Especificação do produto Unidade Quantidade  

1.  ÁGUA MINERAL NATURAL- potável, não 

gaseificada, envasada em garrafão  

POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade 

para  

acondicionamento de 20 litros, lacrados, dentro dos 

padrões  

estabelecidos pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral- DNPM e Agência Nacional de  

Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas na  

Embalagem do produto.  

  

 

 

 

Garrafão 

 

 

Estimado 10 garrafões por 

semana, totalizando 

aproximadamente 500 garrafões 

em 12 meses. 



 

 

 

 

 

 

 

3.1. O quantitativo total registrado deverá ser utilizado pelo órgão gerenciador e órgãos 

participantes de maneira remanejada, de tal forma que o total aderido (gestor + participantes) 

não ultrapasse o quantitativo total registrado. 

 

4. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES A SEREM ADQUIRIDAS POR ÓRGÃOS 

NÃO PARTICIPANTES 

 

4.1. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes (Art. 22, §3. Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013); 

 

4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem (Art. 22, §4, Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013); 

 

4.3. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão 

no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador (Art. 22, §5 Decreto n. 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013); 

 

4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata 

(Art. 22, §6 Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013). 

 

5. DA FORMA DO FORNECIMENTO 

 

5.1. As aquisições dos produtos decorrentes do Registro de Preços serão realizadas de acordo 

com a necessidade e conveniência do COREN-PB, mediante a emissão de requisição de 

fornecimento e da Nota de Empenho. 

 

6. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se no conceito de bens comuns, trazidos no 

parágrafo único do art.1. da Lei 10.520/2002. 

 

7. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. A estimativa de custo dos bens a serem adquiridos, constantes deste Termo de 

Referência, serão descriminados no APENDICE I. 



 

 

 

 

 

 

 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. Não será permitida a subcontratação dos objetos do Termo de Referência por parte da 

empresa contratada. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Fornecer os produtos, observadas rigorosamente às especificações constantes do Termo 

de Referência; 

 

9.2. Responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os gastos e despesas que se 

fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição; 

 

9.3. Arcar com toda a logística para a entrega dos produtos no local definido pela Contratante; 

 

9.4. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

 

9.5. Não repassar para outros a responsabilidade do cumprimento do objeto desta licitação. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a adjudicatária possa cumprir as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 

10.2. Efetuar o pagamento, se os produtos forem entregues em conformidade com as 

especificações requeridas, após aceitação e atesto do servidor responsável designado. 

 

11. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

11.1. O prazo de entrega dos produtos, será de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota de Empenho; 

 

11.2. O recebimento dos materiais será feito em duas etapas: 

11.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos 

entregue com a especificação. No local da entrega, a Comissão de Recebimento designada 

fará o recebimento do produto limitando-se a verificar a Av. Maximiano Figueiredo, n 36, 

Centro a e-mail: corenpb.sec@hotmail.com conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, 

fazendo constar no canhoto e no verso da Nota Fiscal a data da entrega, e se for o caso, as 

irregularidades observadas; 



 

 

 

 

 

 

 

11.2.2. Definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, através da Comissão de Recebimento que procederá ao recebimento, verificando 

as especificações dos produtos entregue em conformidade com o exigido neste Termo de 

Referência; 

 

11.3. Os produtos poderão ser recusados se não atender às especificações solicitadas; 

11.4. Ocorrendo as hipóteses previstas no item acima, a Contratada deverá providenciar a 

substituição do material no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir da 

comunicação do COREN-PB quando do não aceite. 

 

12. DA VALIDADE 

 

12.1. O prazo de validade do produto não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar a 

partir do recebimento definitivo. 

 

13. DA NECESSIDADE DO CONTRATO 

 

13.1. Não será necessário a formalização de contrato administrativo para a entrega do objeto 

desta licitação, o qual será substituído pela Nota de Empenho (art. 62 da Lei n. 8.666/93). 

 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

14.1. Será necessário ao licitante apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por 

entidade pública ou privada, com referência a produtos similares aos solicitados. 

 

15. DOS CATÁLOGO E/OU AMOSTRAS 

 

15.1. Não serão exigidos catálogos e/ou amostras dos produtos para o registro de preço. 

 

16. DO PAGAMENTO 

 

16.1.O pagamento será efetuado pela contratante, à contratada, no prazo de 10 (dez) dias, 

mediante cheque nominal a contratada, após a realização do serviço no COREN-PB, 

acompanhado da nota fiscal/fatura, a qual será conferida e atestada pelo Fiscal do contrato, 

levando em conta os termos desse termo de referência. 

A nota fiscal deverá ser emitida de acordo os respectivos bens entregues, com preço unitário e 

preço total, em nome da contratante.  

16.2. O pagamento se dará por quantitativo de garrafões de água mineral natural fornecidos 

no período (mês). 

16.3. Os cascos dos garrafões devem ser fornecidos em regime de comodato. 

16.4. Os preços fixados para a prestação dos serviços não serão reajustados. 



 

 

 

 

 

 

 

 

17. DO LOCAL DE ENTREGA 

 

17.1. Os produtos deverão ser entregues em local indicado pela Divisão de Patrimônio e 

Material/Setor de Almoxarifado, localizado na Av. Maximiano Figueiredo, n 36, Centro, de 

João Pessoa-PB, CEP: 58.013-470, de segunda a sexta-feira, no horário das 9 às 12 horas, e 

das 14 ás 17h; Fone: (83) 3221-8758. 

 

 

18. DA EXPEDIÇÃO E AUTORIZAÇÃO   

 

18.1 Este Termo de Referência foi expedido na cidade de João Pessoa pelo Coren-PB, 

conforme Inciso I do Parágrafo segundo do Art. 7º da Lei 8.666/93 e retificado e autorizado 

pelo ordenador de despesas deste regional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________        ____________________________________ 

José Gomes da Silva Júnior                        Renata Ramalho da Cunha Dantas 

  Gerente de Almoxarifado                                      Presidente Coren-PB 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE I - PLANILHA DE VALOR ESTIMADO 

 

 

 

Obs. I: O valor unitário será registrado em ARP e os garrafões deverão ser entregues a medida 

que solicitado. O pagamento se dará por quantitativo fornecido no período (mês). 

 

Obs. II: Os cascos dos garrafões devem ser fornecidos em regime de comodato. 

 

 

 

 

 

Item      Especificação do produto Unidade Quantidade  Valor Unitário  

1.  ÁGUA MINERAL 

NATURAL- potável, não 

gaseificada, envasada em 

garrafão 

POLICARBONATO, liso, 

transparente, capacidade 

para acondicionamento de 20 

litros, lacrados, dentro dos 

padrões estabelecidos pelo 

Departamento Nacional de 

Produção Mineral- DNPM e 

Agência Nacional de  

Vigilância Sanitária - 

ANVISA, com marca, 

procedência e validade 

impressas na Embalagem do 

produto.  

  

 

Garrafão 

 

 

10 garrafões por 

semana. 

Aproximadamente 

500 garrafões em 

12 meses. 

 

VALOR ESTIMADO (500 garrafões): 

 


